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CONTRÂTOINTERÂDMINISTRÂTTVO 
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Considerando qte a, L,ei *" 75/201), de 12 dt setenbn, veio introduzir um novo

tegime normativo de enquadramento da delegação de competências, attat'és da suâ contÍâ-

tudização, possibiütando que os órgàos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos sen iços e das atividades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo tegime ganha especial destaque a Êgura do contÍâto

interadministtativo prevista to artigo 120." do Anexo I da rcfenda l-ti, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considemndo que da conjugação das disposições constantes no n.'2 do artigo í í7'e

oo artigo 1)1", arnbos do Anexo I da l-.ei n.' 75 / 2013, dc l2 fu sennbzo, os municípios, através

dos seus ótgãos, para a prossecução das suas atribüçôes em todos os domínios dos intetes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos sen iços e das atividades de proü-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgàos

daquelas;

Considetando que a multipücação de domínios de decisào na Àdministtação Local

se üaduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de ati-

culação e de coopetação, entre as quais se integram os contatos interadministrativos;

Considemndo que os contÍâtos interadministtativos se enquadram no conjunto das

telações iurídicas interadminisrativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecuçào do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadàos, da boa administraçào,

da cooperação, da colaboração e da coordenação;

Considerando que existe uÍra enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de conüatos,

ateflta a escâssa regulação jurídica dos mesmos, cu)o regime se pauta pelo informalismo e

pela flexibilidade;

Considerando que os conúâtos interadministrativos têm uma vocação natural para

substituir ou complementar as Eguras da tutela, da supedntendência e da hierarqúa, que

são insuficientes para abarcar t complexidade e a diversidade das relações interadministrati-

vas no quadro da Àdministração Pública contemporânea;
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Considerando que constituem atribüçôes do municipio a promoção e salvaguarda

dos intetesses próprios das tespetivas populações, em atticulação com as freguesias, desig-

nadamente no domínio da ação socâl (q[ n.'t t e 2 do aaigo 23" do Aaexo I da Lzi tt.'75/2013, de t2 de

relenbm);

Considerando quc "a ndc soàal riada na seqúncia da Resolução do Conselbo fu Mitistms

n." 197/97, de 18 de Noanbm, im?,lhioro m trdbalbo de parana alaqada incidindo na platficação

eslratégica da inÍemenção social local, aban^ando actotzs sociais dt naturcTas e áras de inknençã0, titando

conlibrir para a etradicação da pobnTa e da excltsão social e para a pmmoção do fusennlyimento social

ao níwl kcal" (excerto do preâmbulo do Decnto-L-ei a.' 11 5 / 2006, de t4 defurho);

Considerando que, âtento o aumento da espemnça média de vida, importa, ainda,

delinear estratégias conducentes à melhoria das condiçôes de vida das pessoas idosas, ou

portadotas de deficiência, fisica ou mental, nomeadamente âúavés da defini$o de proietos

a nível local;

Considemndo que o Município de Pombal se encontlâ Êrmemente empenhâdo em

criar um modelo de otganlzrçáo e de rabalho em parceria, clp^z de conferir maiot eÊcácà

e eficiência nas respostâs sociais aos cidadãos do concelho, bem como à implementação de

todos os proglamas gizados no âmbito da ação social, de que são exemplo o Programa

ÂMPÂRIIA,, a Teleassistência, o Programa Rede Social, o Programa EPIS, o Programa de

Generalização do Fomecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Ptograma das Âtividades de Enriquecimento Curricular no 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Programa de Expansão da Educação Pré-Escolar 
- 

Âtividades de Ânimação e

de Apoio à Família, entÍe outros;

Considerando que as freguesias e uniôes de fteguesias se âpresentam como atotes

privilegiados neste contexto, designadamente em razào da ptoximidade que detêm com as

respetivas populâçôes;

Considerando que cabe às câmatas municipais, nos teÍÍnos do preceituado r,a' alínea

l) do n." I artigo 33" do citado diploma legal, discutir e prepârâÍ com as Juntas de Fregue-

sia/União das Freguesias os contÍatos de delegações de competências;

Considetando ainda que se conclúu que a solução mais adequada, eficiente e eficaz

é a de que as competências discriminadas no PÍesente instÍumento venham a set exercidas,

de forma coÍrcertâda, pelâs JuÍrtâs das Freguesias de Carriço, l,oudçal e Âlmagteira, sendo

que o escopo subjacente à delegação é, nos termos da lei, o aumento da eEciência da gestào
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dos recursos, bem como os ganhos de eficácia, a melhoria da qualidade dos serviços pres-

tados às populaçôes e a racionalização de recursos disponíveis lí. L' J do artigo I t 5' do citado

diptoma legal),

Entte:

A C,/ÍMAVA MUNICIPAL DE POMBÁL- na qualidade de órgào executivo do

Município de Pombal Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Latgo do Cardal, 3100-440 Pombal com o endeteço eletôruco gera@m-ponbal.pt, ora

teptesentada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Alves Mateus, no uso das competências

prewistas nas alíneas a) e I do n.o I e rn alínea J) do n.' 2 do artigo )5.' do Anexo I da Iti n."

75/ 2013, de l2 de setenbm de ora em dànte designada apenas por Primeira Outorgante,

A JUNTA DE P-RECUESIA DE CARRIÇO, Pessoa Coletiva de Direito Púbüco

número 507 696 395, com sede na Âvenida da Igreja, n' 1, 3105-057 Cariço, endereço

eletrónico fngeimafit@,sapo.P4 ieste ato representada pelo Senhor Presidente Pedro

Manuel Neves da Silya, no uso das competências pÍevistas r,ts alineas a) e g) do n." I do

artigo 18.' do Anexo I da l-.ei n." 75/ 2013, fu l2 de setenbm. de om em diante designada apenas

por Segundâ Outotgante,

A JUNTA DE FfuEGUESIA DO LOUNÇÁI- Pessoa Coletiva de Direito Púbüco

número 507 355 946, com sede na Rua da lúisericórdia, n' 16, 3105-165 l,ouriçal, endereço

eletónico inJo@1f-buical.pt, neste âto teptesentada pelo Senhor Presidente José Manuel

Pedrosa Marques, no uso das competências ptevistas nas alíneas a) e g) do n." I do aftigo 18."

do Anexo I da bi n." 75/20í), de l2 dc sekmbm, de ora em diante designada âpenas por Ter-

ceirâ Outofgante, e

A JIINTA DE P-NECUESIA DE ALrVLAGREIR 4, Pessoa Coletiva de Direito

Público número 507 946 545, com sede na Rua do Rossio, n." 10, 3105-004 Alrnagreira,

endereço eletónico freguesia.almagreira@gmail.com, neste âto reptesentada pelo Senhor

Presidente Femando Rodrigues l\{atias, no uso das competências previstas nas alíneas a) e

g) do t' I do artigo 18.'do Ànexo I d^ lti n." 75/201), & t2 fu setenbn, de ora em dànte

designada apenas por Quâfta OutoÍgânte
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[ ççlslmde o presente contlato intetadministrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

TÍTULo I
DO OBJETO DO CONTRÀTO

CÁPÍTULO T

Objeto

Cláusula 1."

Obieto

O presente contÍâto tem por objeto a concreúação dos tetmos em que se deverá

pÍocessâr a delegação de competências dt Cãlrrxa Municipal nas Juntas das Freguesias de

Carriço, Louriçal e Almagteira, no que se refere à dinamizaçào da intervençào social junto

da populaçâo que integta as tespetivas circunscdções territoriais, designadamente no âmbi-

to dos Ptogtamas de Àção Social promovidos pelo Município de Pombal, ou naqueles em

que o mesmo se haja constituído parceiro.

CÁPÍTULOil
Da concrctizagão da delegação de competências

Cliusula 2.'

Inteleogão social

O exercício das competêÍrciâs delegadas consubstânciâÍ-se-á nâ:

a). Garralni:a de gestào das açôes sociais do Município, assim como no Plâneamento

e execução das políticas municipais definidas nesse âmbito;

ú). Promoção, em articulação com a rede social, da elaboração, atualização e dilrrl-

gaçào do Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento Social do concelho;

/. Prestação de apoio à criação de estrututas sociais;

d). Pancipaçío na planificação estratégica da intervenção social local;
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e,/. Coopetaçào no planeamento integrado e sistemático do desenvolr.imento social, 
V

potenciando sinetgias, competêncàs e recursos a nível local;

). Dntmizaçào da Comissão Social Intedreguesias;

g). Sinaltzzçào das situações de pobreza e exclusào social, deánindo propostas de

âtuâção;

h). Prcmoção de mecanismos de rentabilizaçâo dos recursos existentes;

y'. Desenvolvimento de ações de informação e outÍâs iniciativas que üsem uma

melhot consciência coletiva dos problemas sociais;

7). Fomento da adesão de novos membros para a Comissào Social Interfreguesias.

TÍTULo II
DOS RECURSOS

CAPÍTULO T

Recunos Materiais

Cláusula 3."

Recutsos Materiaiç

Os recutsos materiais para z cotcretização da presente delegação de competências

cottesponderão àqueles de que as Segunda, Terceira e Quarta Outotgantes iá dispõem.

CAPÍTULOil
Recunos Financeims

Cláusula 4."

Recunos Fiaeaceiros

1. Os recursos financefuos a atribuir pela Pdmeira Outorgante, destinados âo cum-

primento do conttato por parte da Segunda Outorgante, traduzir-se-ão no pâgamento de

quantia eqúvalente a 80oá dos encargos (remuneração e demais contribüçôes der-idas) a

suportaÍ com a conúâtâção de dois ttabalhadores, com a categoú de técnico superior, na

posição remuneratôna 02, no nível remuneratório 015, que ascendem ao valor mensal de €

lr
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2.934,52 (dois mil ÍIovecentos e trinta e quâtÍo euros e cinquenta e dois cêntimos), perfa-

zendo o montante global anual de € 35.214,24 (trinta e cinco mil duzentos e catorze erúos e

vinte e quatto cêntimos).

2. O pagamento das quantias â que se ieporta o númeto anterior ficará suleito à

comprovada conúatação dos recursos humanos, nos termos definidos na cláusula segu.inte,

3. Â imporúncia a que se refere o númem / será uansferida para as Segunda, Tercei-

m e Quarta Outofgantes em Eânches trimestrais, a ter lugar nos meses de ianeio, abril,

julho e outubro, na ptopotção de 1/3 (um terço) para cada uma.

4. Os recurcos financeiros a que se alude nâ presente cláusula encontram-se previs-

tos no Plano de Àtividades Municipais, no obietivo 4.2.5., projeto de ação 03, com a classi-

ficação económicz 02 / 04050102.

CÀPÍTULO ilI
Recutsos lfumaaos

Clíusula 5.'

Recurcos ltumaaos

O ÍecrutameÍrto de recutsos humanos, com formação académica na área do serviço

social ou zftm, para a concretizaçào da delegação de competências opetada no presente

instrumento, ftcará, a ctrgo das Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes, que poderào optar

pela modalidade de contatação que se venha a revelar mais adequada ao fim a prosseguir.

TÍTULo III
DOS DIREITOS E OBRIGÀÇOES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Direitos e Obigações da Primeia Outotgaate

Cláusula 6."

Diteitos da Primein Outorgaote

Constituem direitos da Primeira Outorgânte:

.i
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infotmaçôes que entenda

sugestôes e pÍopostâs, no

Cláusula 7."

Obrigzções da Primcin Outorgzotc

No âmbito do ptesente conüato, a Primeira Outorgânte obdga-se a:

a) Yen6rcx o cumprimento do conúâto nos terhos da Cláusula 121

b). Efetual, o acompanhamento local da presta$o de serviços;

y'. Transfeú para as Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes os recrúsos Ênancei-

tos necessários ao exercício das competências delegadas, conforme definido no númem ) dt

Clárcula 1'.

CAPÍTULOil
Diteitos e Obtigações das Seguada, Tetceita e Quatta OutoÍgantes

Cláusula 8."

Dircitos das Seguoda, Terceira e Quana Outotgentcs

Constituem direitos das Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes:

a). Solicitar à Primeira Outorgante o apoio que se afigure necessátio ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contrato;

ú). Receber atempadamente a ttansferência das verbas apuradas nos terrr,os da C/tiu-

sula 1o, com a periodicidade aí defrnida.

Cliusula 9.'
Obtigações das Scguoda, Tctceite e euatta Outotgaatcs

No âmbito do presente conttato, as Segunda, Tetceira e euârta Outorgântes Frcâm

obdgadas a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eEciente e e crz, na estrita obser-

vância de critérios de equilíbrio e economia de recu-rsos;

a). Aprecix a adequação dos serviços prestados

Outorgantesl

â,). Soücitat às Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes

pot conveniente, nos termos dt C/áuth I 2';

y'. Àptesentat às Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes

âmbito das reuniões previstas to númem I da Clfus a 10'.

ii
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b). Prestar as informações que a Primeira Outorgante solicite, nomeadamente no

que respeite aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

y'. Dat conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquet situação de que tenlam conhecimento e que possâ vir a preiudicar, impedir,

tomar mais oneÍoso ou dificil o exercício das competências delegadas;

@. Remetet à Pnmeira Outorgante documento comptovativo da contratação dos

reclúsos humanos, independentemente da modaüdade adotada, para efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláu a 5'.

TÍTULO ry
DO ÂCOMPÀNHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhameato da exec ução

Cláusula 10."

Acompaaha meato da Exec u ção

1. No sentido de garanú uma melhor articulaçào enüe as autatqúas poderá, sem-

pre que tal se afigute necessátio, havet lugat à rcaizaçào de teuniões entÍe representantes

das partes outoÍgântes.

2. O intetlocutot designado pela Primeira OutorgâÍrte para acompanhamento da

execução do presente conüato será o Vereador com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da Âção Social, sem preiuízo da possibilidade de indicação de pessoa diversa por parte

daquela.

Cláusula 11."

Casos uígerrtes

Âs Segunda, Terceira e Quârtâ OutoÍgafltes devem comunicar à Primeira Outor-

gânte, imediatâmente, poÍ coÍrtâcto pessoal e/ou pot escrito, a ocorrência de qualquet facto

que, de forma imprevisível, afete ou possa afetar de forma significativa o exetcício das

competênciâs delegadas.
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Cláusula 12.'

Vcrilicação do cumptimento do ob/eto do coottato

Â Primeira OutoÍgânte pode vedficar o cumpdmento do contÍato, bem como exi

gir que lhe seiam facultadas informaçôes e/ou documentos que considere necessários.

TÍTULo v
DISPOSIÇÔES GERÂIS

CÁPITULO I
Vigência, modiãcação e cessação do contato

CLíusula Í!."
Vigêacia

O pedodo de vigência do contrato coincide com a dutação do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, deúdamente fundamentados, e sem

prejuízo do disposto no númem 2 da Cláss la 16".

Cláusula 14."

ModiÍicagão

1. O presente contrato pode ser modiÊcado, por acotdo entre as pârtes, sempre que

se vedfique que as circunstâncias em que âs mesmâs fundatam os terrnos em que operaú a

delegação de competêncüs tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigaçôes por si assumidas âfete gÍavemente os princípios da ptosse-

cução do interesse púbüco, da continúdade da presaçâo do serviço púbüco, e da necessi-

dade e suEciência dos recursos.

2. Â modificação do contrato tevesúá a forma escrita.

Cláusula 15.'

Revogzção

1. Âs partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente con[âto de delegação

de competências.

2. Â revogação do conftâto Íevestirá a forma esctita.
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Cláusúa 16."

Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

pedodo de vigência, de acordo com o disposto ta Cláu a /7", extinguindo-se as telações

contratuais existentes entfe as partes.

2. O contrato renovar-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulares dos ógãos do Município de Pombal e das Fre-

guesias de Carriço, I-ouriçal e Âlmageira, a sua caducidade, salvo se aquele ótgão delibera-

tivo autorizar a denúncia deste conüato, no pfizo de 6 (seis) meses após a sua instalação.

3. O presente conúato pode ainda cessar por resolução quando se verifique:

a) Incumpdmento definitivo por facto imputável a uma das OutoÍgantes;

b)Pot razões de relevante interesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do conrato tenha por fundamento a alíua b) do número

anteriot, a Pdmeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

teqúsitos previstos rl.r,s alíneas a) t e) do *" 3 do arrigo I15." do Anexo I da bi n." 75/ 2013, dt

í 2 de setembm.

5. A cessaçâo do contÍato não podetá, em caso algum, colocar em causâ a continui-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competêncàs pata

as quais o contrato tenha deirado de vigorar.

CAPÍTULOil

Comuaicagões, ptazos e foro competente

Cláusula 17."

Fomta das comunicações e notilícações

1. Âs comunicações e as notificações entÍe âs partes outotgantes seÍão efetuadâs

por escrito e temetidas via coreio eletrónico, com recibo de entega e leituta, Parâ o tesPe-

tivo endeteço, identiÍicado no presente instrumento, sem pteiúzo da possibilidade de

serem âcoÍdadas outrâs regrâs.

2. Qualquer altetaçào das informações de contacto constântes do presente conüato

deverá ser comunicâdâ, Por escrito, às ouüas Pârtes.

t0
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Coatagem dos ptazos

Os prazos pteústos fleste contrâto são contínuos.

Clíusula 19.'

Foto compcteote

Para a resolução de quaisquer litÍgios enre as partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contrâto de delegação de competências seÍá competeÍrte o Ttibunal Administrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Fonna, Direito aplicável e entada em uigot

Clíusula 20."

FoÍúa do contÍato

O presente conrâto de delegaçào de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo tespetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Dircito eplicávcl

1. Na execução do conúato ota ârmado deverão ser observados:

a) ^lodo o clausulado;

b) A l-.ei n." 7t / 201), dt l2 fu seunbm e o Anem I da mesma, e

) O Demto-l-,ei n". 1 í 5 / 2006, de 11 de jmho.

2. Subsidradamente, e por força da lei, observar-se-ão, ainda as disposiçôes constan-

tes do Código do Pnndime o Administratin.

Cláusula 22.'

Eatada crD vigor

O presente contÍato interadministrativo entÍâ em vigor após a sua aptovação pelas

respetivas Assembleias de Fteguesia e pela Âssembleia Municipal.
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Pombal, 23 de junho de 2017

Pela Primeira OutoÍgânte,

na qtalidade dt Pntide íe da Cânara Mrlicipal de Porrrbal)

(Pedm Maatel New da Silw, ru quabdade de Pntidenx da Ja*a dc Fnguia de Cadço)

Pela Quana Outotgante,

fr-^--f,e->
(Fenado Rodigu Matiat aa qraldadc & Pntiderx da Janla de Fngauia de AlnagnirQ

t2



FREGUESIA DE ALMAGREIRA

Ponto 4: O Executivo da Junta de Freguesia de Almagreira aprovou por

unanimidade o contrato interadministrativo a celebrar entre a Câmara Municipal

de Pombal e as Junta de Freguesia de Almagreira, Louriçal e Carriço para

contratação de dois técnicos superiores de serviço social para a intervenção

juntodapopulaçãoqueintegraasrespetivascircunscriçÔesterritoriais'

designadamente no âmbito dos Programas de Ação Social'

Na matéria submetemos o mesmo à Assembleia de Freguesia de 27 de abril de

2Q17 para apreciaçáo e votação por minuta

O Executivo da Junta A Assembleia de Freguesia

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de 27 de abril de 201 7

I. /at)- 04 16

ORGÃO EXECUTIVO

Em de 18 de abril de20'17

Dah.

t:,.:, c ERTI F icl,c_Âi,)
:,r"r icntoíme-o oÍigjnel e cor-:ji3 C,--r - A , ,.

i-.:. )c iÍ.iade

r) f'r;inaturâ)
'. ) lai:ire campleto)

brancô or caairnllD a
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MINTTTA DE CONTRÁTO INTERADMINISTRATIVO

Considerando gue z l-.ei n." 7il20l 3, de 12 de setenbm, r'eio introduzrr um

regtme normadvo de enquadramento da delegaçào de competências, auavés da sua contra- 
Uln-ralizaçào, possibilitando que os órgàos dos municípios deleguem comPetências nos órgàos I I

das freguesias, em todos os domínios dos tnteresses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos sen'iços e das atividades de prorimidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a figura do contrato

interadministradvo preüsta no antgo 120." do Anexo I dz reiei:.da lti, a que deve obedecer a

delegaçâo de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugaçào das disposições constânte§ oo n-" 2 do aiigo í 17" e

no artigo t )l', rm6os do Anexo I da L.ei n." 75 / 201 ), de 12 de :etenltru, os municípios, através

dos seus órgàos, para a prossecuçào das suas atnbüções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atiüdades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgàos

daquelas;

Considerando que a multiplicaçào de domínios de decisào na Adminístraçào Local

se traduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades, ptessupondo formas de arti-

culaçào e de cooperaçào, entre as quais se integram os contratos interadministrativos;

Considerando que os conEatos inte radministrativos se enquadram no coniunto das

relações juridicas interadminisrativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecuçào do

interesse público e da proteçào dos direitos e interesses dos cidadàos, da boa administraçào,

da cooperação, da colaboração e da coordenaçào;

Considerando que eúste umâ enorÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

atenta a escâssa regulaçào iurídica dos mesmos, cuio regrme se pauta pelo informalismo e

pela flexibüdade;

Considerando que os conftatos interadministrativos têm uma vocaçào naural para

substituir ou complementar as figuras da n:tela, da superiotendência e da hieratquia, que

sào insuficientes pzrz aberca.r a complexidade e a divetsidade das relações interadminisrati-

vas no quadro da Admrnistação Pública contempotânea;

(^\ àn*u
novo 
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Considerando que constituem atribüções do município a promoçào e salvaguarda

dos interesses próprios das respedvas populações, em articulaçào com as freguesias, desig-

nadamente no dominio da ação social (tJn.\le2doatigo2)'loÀncxoIdaI*in.'75/201),de12de

considerando que ,,a ndc social criada na seqtêtda da Ruolaçào do (onelho de Mitistrot

t." t 97 /97, de l8 de Nownbru, imptkionoa m trabalho dc paraia alatxado iacidindo na planifcação

xtratégica tla inlemctçào socia/ loral, abanatdo dctlres Joliui! d€ ,,ahtnrys e ánat dc i ere"làl' uiraÍdl

cotrtibair para a enadicação da pobnla e da exdusão social e para t pmmocão do desetwlaimenlo social

do níue/ kcal" (exceno do preámbulo do Dernto-Lti n.' I t 5 / 200ó. tlt I a de junbo);

Considerando que, âtento o aumento da esperança média de vida, importa, ainda,

delinear estratégias conducentes à melhoía das condições de vida das pessoas idosas, ou

porrâdoras de deficiência, fisica ou mental, nomeadamente auavés da deÍrnição de projetos

a nível local;

Considerando que o MunicíPio de Pombal se encontra firmemente empenhado em

criar um modelo de organizaçào e de trabalho em parceía, capaz de conferir maior eftcácia

e eficiência nas respostas sociais aos cidadàos do concelho, bem como à implemeotaçào de

todos os prognmas gizados oo âmbito da açào social, de que sào exemplo o Programa

ÀMPÀzu{À, a Teleassistência, o Programa Rede Social, o Programa I]PIS, o Ptograma de

Generalizaçào do Fomecimento de Refeições Escolares aos Àlunos do 1" ciclo do Ensino

Básico, o Programa das Auvrdades de Endquecimento curricular no 1" ciclo do Ensino

Básico, o Programa de Expansào da Educação Pré-Escolar - 
Âtividades de Ànimação e

de .\poio à Famfia. entre ouuos;

Considerando que as freguesias e uniões de íreguesias se aPresentafir como atores

privilegíados neste contexto, desrgnadamente em razào da proxmidade que detêm com as

respetivas popuiações;

considerando que cabe às càmaras municipais, nos terlnos do pteceiwado na aliaea

t) do r." I artigo 1)" do citado diploma legal' discuú e preParar com as Juntas de Fregue-

sia/Uniào das Freguesias os contratos de delegações de competênctas;

considetando ainda que se conclúu que a solução mais adequada, eficiente e eFrcaz

é a de que as competências discriminadas no Presente instrumento venham a ser exercidas,

de forma concertada, pelas Juntas das Freguesias de carriço, Louriçal e Almagreira, sendo

que o escopo subiacente à delegação é, nos termos da lei, o aumento da eficiência da gestão

(,{
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dos recursos, bem como os ganhos de e6cácia, a melhoria da quúdade dos sen''iços ptes-

tados às popu.lações e a tacionalizaçào de recursos disponíveis (y'. n.' ) do dnigt l l t' do ctt^do

drploma legl),

Entre:

i C4MARA MUNICIPAL DE P)MBAL, na qualidade de órgào executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endereço eletrótico gcra@cm'P0nbal.pt, or^

representada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Àlves ivlateus, no uso das competências

preristas nas a,lineas a) e I do 2." I e oa alinea J) do n." 2 do anigo )5." do Aruxo I dt l'.ei n.'

75 / 20t ), dr 1 2 dr rehnbfl de ora em diante designada apenas por Primerra Outorgante,

A JI;NTA DE I;REGUESU DE CARRIÇO' Pessoa Coletiva de Direito Público

número 507 696 395, com sede na Avenida da lgteia, n" 1,3105-057 Carriço, endereço

eletrónico fngucstacam,'o@sapo.p/, neste ato representada pelo Senhor Presidente Pedro

Manuel Neves da Silva, no uso das competências previstas nas alircat a) e 2) do n.' I do

artigo l8-" do Aaexo I da L^ei r.' 75 / 201 3, de I 2 dc sctenbm, de ora em diante designada rpenas

por Segunda Outorgante,

A JUNTA DE FREGUESLA DO LOUNÇAI- Pessoa Coletiva de Direito Público

número 507 355 946, com sede na Rua da Misericórdia, n" 16, 3105-165 Louíçal, endereço

elerónico irfo@jf lodcal.pt, neste âto representâda pelo Senhor Presidente José lr'[anuel

Pedrosa Marques, no uso das competências previstes nas alincas a) e g) do n-' I do anigt 18."

do Ancxo I da l-.ei n." 75 / 201 ), de I 2 de setenbm, de ora em diante designada apenas por Ter-

ceira Outorgante, e

A JUNTA DE FREGUESU DE AL}vUGREIM, Pessoa Coletiva de Direito

Público número 507 946 545, com sede na Rua do Rossio, n." 10, 3105-004 Àlrnagteira,

endereço eletrónico freguesia.al-rnagreira@gma .com, neste ato representada pelo Senhor

Presidente Femando Rodagues Matias, no uso das competências preüstas nas alíneas a,) e

g) do n."'t do anigr 18." do Ancxo I da l-ei n." 75/201 ), de 12 de setenbm, de ora em diante

designada apenas por Quârta Outorgante
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- é celebrado o Presente contrâto interadmioistativo, que se regerá pelas cláusulas 
> . t,segulntes:

YL

\,rWNv

rÍrulo r

DO OBJETO DO CONTRATO

cepÍruto t
Obieto

Cláusula 1.'

Obieto

O ptesente conttâto tem por obieto a conctetizaçào dos termos em quc se deverá

processar a delegaçào de competências da Câmara Municipal nas -luntas das Freguesias de

Carriço, Louriçal e Almagreira, no que se refete à dinamizaçào da intervençào social iunto

da populaçào que integra as respetivas circunscrições territoriais, designadamente no âmbi-

to dos Programas de Àçào Social promoridos pelo Município de Pombal, ou naqueles em

que o mesmo se haia consdtúdo parcetro.

CAPÍTULO il
Da concrctização da delegeção de competências

Cláusula 2.'

Inrcncoçilo social

O exercício das competências delegadas consubstanciar-se-i na:

a). Gaantia, de gestào das ações sociais do lvlunicípio, assim como no planeamento

e execuçào das políticas municipais definidas nesse âmbito;

á). Promoçào, em articulação com a rede social, da elaboraçào, atualizaçào e divul-

gação do Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento Social do concelho;

y'. Prestaçào de apoio à criaçào de estruMas sociais;

d). Partlcipoçío na plani Ecação estratégica da intervençào social local;



i ,.. @/
à'
' .r1 t

NM
).L-h,
<1 ,. ll

i1*i-.'

POMBAL

W\W

NÍUNICÍPIO DE

a/. Cooperação no planeamento integrâdo e sistemático do desenr-olr"imento social'

potenciando sinergias, competências e recursos a nível local;

f1. Dinrmizaçào da Comissào Social Interfreguesias;

g). Sinalizaçào das situaçoes de pobreza e exclusào social, definindo proPostâs de

a'tu^çào,

á). Promoçào de mecanismos de rentabüzaçào dos recursos existentes;

r). Desenvolvimenro de ações de iníormaçào e outtas iníciadvas que visem uma

melhor consciência coletiva dos problemas sociais;

7). Fomento da adesão de novos membros para a Comissào Social Intcrfreguesias'

TÍTULOII

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recursos Materiais

Cláusula 3.'

Recurxos Mztqiais

Os recursos materiâis para a concredzação da presente delegçào de competências

coresponderào àqueles de que as Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes iá drspõem'

CAPÍTULO il
Recursos Financeiros

Cláusula 4.'

Recorcog Fiaaaccitos

1. Os recursos financeiros â atribür pela Primeira c)utorgante, desdnados ao cum-

primento do contrato por parte da Segunda Outorgante, uaduzir-se-ào no pagamento de

quantia eqüvalente a 8070 dos encargos (remuneraçào e demais conÚibuições devidas) a

suportâr com a conÚatação de dois uabalhadores' com a categoria de técnico superior, na

posição temuneratórie 02, no nível remuneratório 015, que ascendem ao valor mensal de €
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zendo o montante global anual de € 35.211,24 (trinta e cinco mil duzentos e catorze eulos e 
) . U

rinte e quaüo cêntimos). ?
2. O pagamento das quantias â que se reporta o número anterior Íicará suieito à

comprovada conEataçào dos recursos humanos, nos teimos definidos na cláusula seguinte.

3. I importância a que se refere o nlmcm 1 seú transferida para as Segunda, Tetcei

ra e Quarta Outorgantes em tranches trimestrais, a ter lugar nos meses de ianeiro, abril,

iulho e outubro, na proporçào de l/3 (um terço) para cada uma.

4. Os recursos financeiros a que se alude na presente cláusula encontram-se previs-

tos no Plano de Anr.rdades ivlurucipaís, no objerivo 4.2.5., projeto de açâo 03, com a classi-

fi caçào económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO NI
Recursos llumanos

Cláusula 5."

Recucos Huanatos

O recrutamento de recursos humanos, com formaçào académica na área do servico

social ou afim, para a concredzaçào da delegaçào de competências operada no presente

instrumento, 6catâ a ctgo das Segunda, Terceira e Quarta Outorgantes, que poderào optar

pela modalidade de contrataçào que se venha a revelar mais adequada ao Erm a prossegür.

TÍTULo III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÔES DAS PÀRTES

CAPÍTULO I
Dircitos e Obtigações da PrimeiÍa Outotgante

Cláusula 6."

Direitos da fuimeira Outorgaate

Constituem dirertos da Primeira Outorgante:

\ô.et/

V \Yfu,
2.934,52 (doismil novecentos e trinta e quaúo eulos e crnquenta e dois cêntimos), **- ,t81N-
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Pombal, ... de abtil de 2017

Pela Primeira Outorg'ante,

()iogo Afut Matcut, na qtabdadc dc Pnrituatc da Cànara Muicipal de Ponltal)

Pela Segunda Outorgante,

@cdm Mawcl Nua da Sihn, ru qubdadc tb Pn bnte da laata de Fny*ia dc Canta)

Pela Terceira Outorgante,

(osi ManuelPedmu Maqtu, na qwlidadc,L Pntithnk da Juta fu Fngtuia de L''otnçal)

Pela Quarta Outorgante,

(Ftmatdo Rodi*u Matidr, aa qwlidadc dc Pnsidtau da lata dc Ftgatio dc Alnaytra)

»
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Freguesia do Garriço

PROPOSTA
CoNTRATO INTERADMINISTRATM - AÇÃO SOCIAL

Considerando que constituem atribuições do municipio a promoção e salvaguarda
dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as Êeguesias,
designadamente no dominio da ação social;

Considerando que "a rede social criada na sequência da resolução do Concelho de
Minístros n." 197/97, de 18 de Novembro, impulsionou um trabalho de parceria alargada
incluindo na planficação estatégica da intemenção social local, abarcando actores
sociais de naturezíis e áreas de inter-venção, visando contribuir pata a erradicação da
pobreza e da exclusão social e para a promoção do desenvolvímento social ao nivel local"
(excerto do preârnbulo do Decreto-Leí n" 1 l5/2006, de 14 de Junho);

Considerando que, âtento o âumento da esperança média de vida, import4 ainda
delinear estratégias conducentes à melhoria das condições de vida das pessoas idosas, ou
poíadoras de deficiência, fisica ou mental nomeadamente atÍaves da definição de projetos
a nivel local;

Considerando que as Êeguesias e uniões de freguesias se apresentam como âtoÍes
privilegiados neste contexto, designadamente em razÁo da proximidade que detêm com as
respetivas populações;

Considorando ainda que se concluiu que a solução mais adequada, eficiente e eficaz
é a de que as competências discriminadas no presente instrurnento veúam a ser exercidas,
de forma concertada, pelas Juntas das Freguesias de Carriço, Louriçal e Almagreira, sendo
que o es@po subjacente à delegação é, nos termos da lei, o aumento da eficiência da gestão
dos recursos, bem conrc os gaúos de eficácia, a melhoria da qualidade dos serviços
prestados às popula$es e a racionalização de recursos disponíveis;

e
Depois de discutida, esta proposta foi colocada a votação tendo sido aprovada por

unanimidade por todos os membros do executivo desta Junta de Freguesia, devendó a
mesma ser submetida à aprovação em sessão de Assembleia de Freguesia, conforme
determina a lei vigente.
Carriço, 5 de Juúo de 2017

Proposta A?t.,/l;»em Reunião de Assembleia

dc Freguesia realizada en !!kJ_L-oE

O Presidente

l.o §ecretário

2.o Sccrctário

Propostaqt,1lgL crn Rrunião dc Freguesia

reatizada em 5/062017

OPresidente - I .-n

o secretáÍio OA*abo,.çX - h.^*,[*

a


